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    “there is one and only one social responsibility of business--to use its resources and engage in activities designed to increase its profits so long as it stays within the rules of the game, which is to say, engages in open and free competition without deception or fraud.”




    Milton Friedman,




    New York Times Magazine, September 1970.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O direito internacional privado encontra-se cada vez mais presente na rotina de empresários, operadores do direito, e demais indivíduos envolvidos com o comércio global. A facilidade de comercializar com pessoas que estão do outro lado do globo cresce a cada dia.




    A busca por uma oferta mais benéfica ou um produto específico não mais encontra barreiras nacionais, uma vez que grandes avanços tecnológicos foram feitos no campo da entrega de mercadorias, facilitação de pagamentos e comunicação entre contratantes.




    Junto ao crescente envolvimento de empresas com sedes em diferentes países, nasceu o esforço de diversas instituições em criar uma norma internacional que pudesse regulamentar essas relações, proporcionando uma segurança e incentivo para que o comércio continuasse a se desenvolver sem fronteiras.




    Do aperfeiçoamento dessas iniciativas, nasceu a Convenção das Nações Unidas sobre Contratos de Compra e Venda Internacional de Mercadorias (UNCITRAL), que é a norma base a ser analisada nesta dissertação. Em linhas gerais, pretende-se analisar a questão ética envolvida na conformidade das mercadorias, que são objetos de contratos tutelados pela referida norma.




    Diante da complexidade do tema, separou-se em capítulos cada um dos conceitos que precisam ser estudados para uma compreensão mais abrangente sobre o assunto em questão.




    Em um primeiro momento, para fins de contextualização, foi abordada a evolução da norma como um todo. O momento em que foi criada, suas raízes históricas e sua aceitação na comunidade internacional. Apresentou-se, também, a incorporação da Convenção dentro do ordenamento jurídico brasileiro, uma vez que a análise busca comparar diversos conceitos da doutrina internacional com o que é usualmente aplicado no direito pátrio.




    A CISG é uma norma que traz diversos conceitos propositalmente abertos, ou seja, é cheia de lacunas, que contam com a aplicação de normas nacionais subsidiárias para seu bom desenvolvimento, juntamente com uma necessidade de interpretação por meio de um caráter uniformizador.




    Demonstrou-se necessário, em um segundo momento, analisar o que viria a ser “conformidade de mercadoria”, vez que o papel principal do trabalho é a investigação da ética neste ponto. Para tanto, abordou-se separadamente o que viria a ser “conformidade” e “mercadoria”, especialmente dentro de uma questão que envolve a tradução das terminologias. Mostrou-se, também, ser essencial analisar cada um dos requisitos expressos no art. 35 da CISG, já que são indicadores de conformidade.




    Apoiando-se em doutrina internacional consagrada, optou-se por uma apresentação da opinião emitida pelo CISG Advisory Council sobre o papel dos standards na análise da conformidade da mercadoria.




    Seguindo a cronologia do raciocínio, o capítulo subsequente foi dedicado a contemplar o conceito de ética, pois não se pode qualificar um standard como “ético”, sem saber o real significado da palavra. Priorizou-se uma perspectiva geral sobre a evolução filosófica do termo, sem adentrar nos pormenores de cada corrente, mas com profundidade suficiente para que fosse possível distinguir pensadores como Aristóteles, Kant e Bauman.




    Dedicou-se, também, um subtópico para uma análise do papel da ética no mundo jurídico.




    Por fim, antes de concluir sobre o tema, relacionou-se todos os conceitos apresentados para definir as quatro formas como o standard ético pode influenciar na verificação da conformidade de mercadorias nos contratos internacionais, apontando-se as divergências doutrinárias que existem sobre o tema.




    A pesquisa pode ser justificada à medida que não só há uma crescente comercialização entre empresas de diferentes países, que buscam uma segurança jurídica nas contratações, como também existe uma maior preocupação com a responsabilidade ética que envolve cada um desses negócios jurídicos. Hoje, o afastamento de questões éticas pode significar um impacto financeiro real para a empresa, a depender do seu público-alvo ou o mercado em que atua.




    Assinala-se como objetivo, não só a verificação genérica da função da ética na conformidade de mercadorias, mas também como esta pode ser vislumbrada - a depender se foi pactuada expressamente, implicitamente, ou não acordada de forma alguma.




    Quanto aos aspectos metodológicos adotados, em virtude do conteúdo do trabalho, orientou-se pelo método hipotético-dedutivo, com fichamento de doutrinas nacionais e estrangeiras, normas pátrias e internacionais, dissertações, manuais, periódicos, além de pesquisas de documentos específicos pertinentes à solução da análise proposta.


  




  

    2 HISTÓRICO E EVOLUÇÃO DA CONVENÇÃO DE VIENA




    Inicialmente cumpre apontar que, embora a Convenção de Viena sobre o direito dos tratados seja consagrada atualmente, não foi pioneira no que tange a ideia de criar uma norma internacional para o comércio global. Em 1930, quase quarenta anos antes, a UNIDROIT1 já se movimentava para criar uma legislação uniforme sobre o comércio de mercadorias (EVANGELISTA, 2018, p.84).




    À época, o Instituto operava como órgão auxiliar da Liga das Nações (UNIDROIT, 2022), e, embora não tenha obtido a mesma aceitação internacional, hodiernamente, atuando como organização independente, ainda propõe importantes contribuições para o ramo de contratos internacionais, como a codificação do The UNIDROIT Principles of International Commercial Contracts (UPICC)2.




    Ainda quanto à evolução histórica, é importante destacar que foram os “rascunhos iniciais produzidos sob os auspícios de UNIDROIT, os quais culminaram com a Convenção de Haia de 1964”3 (EVANGELISTA, 2018, p.85), que antecederam a Convenção de Viena.




    Tais normas foram divididas em duas legislações diversas, uma delas “regulava a formação dos contratos de compra e venda internacional de mercadorias4, e a outra, os direitos e obrigações decorrentes desses contratos5” (PEREIRA, 2013, p.12).




    Entretanto, embora os esforços internacionais fossem consideráveis, as normas elaboradas naquele momento obtiveram baixa aceitação, se comparadas à Convenção de Viena.




    Acompanhando a história, o CISG Advisory Council, em sua primeira Declaração oficial assevera que




    The United Nations Convention on the International Sale of Goods has proved to be a highly successful piece of harmonization. It has been adopted by nearly 80 Contracting States, including most to the world’s major trading nations. Its success was not born overnight. Efforts to create a uniform law date from the 1920s and the current Convention was created in the aftermath of a previous, unsuccessful attempt at uniformity6. (CISG-AC, 2012, online)




    O insucesso pode ser visto não só em razão do caráter eurocêntrico de sua elaboração, mas também da exagerada abstração da norma (EVANGELISTA, 2018, p.85-86). Parte da doutrina aponta, ainda, que o motivo foi a observação apenas dos “interesses dos países desenvolvidos, na medida em que foram essencialmente os países ocidentais a participar na elaboração do texto destas duas Leis Uniformes” (DAMIAO, 2017, p.7-8). É válido mencionar que o Brasil não ratificou tais normas.




    Posteriormente, em 1966, a Organização das Nações Unidas (ONU) fundou a UNCITRAL7, uma comissão designada como o principal órgão jurídico da Nações Unidas no campo do direito do comércio internacional.




    Seguindo o ideal de uniformização, a UNCITRAL, em sua primeira sessão, declarou – expressamente – que as referidas normas anteriores, em conjunto com algumas poucas selecionadas, gozariam de especial importância durante as deliberações8.




    Ainda que os trabalhos tenham sido incessantes, apenas em 1980 a base da Convenção de Viena sobre Tratados Internacionais foi assinada pelos países participantes. Entretanto, entrou em vigor somente em 1º de janeiro de 1988, quando atingiu o número mínimo de assinaturas previstas.




    A Convenção é composta por 4 (quatro) partes. Em sua tese de doutorado, Fabio Alonso Vieira assim explica a divisão da norma:




    (i) Parte I - Campos de Aplicação e Disposições Gerais, estabelece as regras sobre a sua esfera de aplicação e as disposições gerais, especialmente as questões atinentes à interpretação da Convenção e da intenção das partes, a autonomia da vontade das partes; (ii) Parte II - Formação dos Contratos é por si autoexplicativa; (iii) Parte III - Regras Substantivas sobre a Venda de Mercadorias, contém as regras substanciais sobre o contrato de compra e venda, assim como as obrigações e direitos das partes, em particular as suas ações; e (iv) Parte IV - Disposições Finais, as quais relacionam-se com as regras de direito internacional público, não possuindo qualquer referências à compra e venda de mercadorias, mas contendo disposições importantes acerca da aplicabilidade da Convenção em vista da vontade dos Estados signatários, sua vigência, possibilidade de implementar a Convenção sem determinadas partes etc. (VIEIRA, 2016, p.94)




    Em suma, podemos afirmar que a primeira parte trata do âmbito de aplicação e das disposições gerais, a segunda da formação dos contratos, a terceira da compra e venda de mercadorias propriamente, e por fim, a última se ocupa das disposições conclusivas.




    Nas palavras de Gaspar e Jacob,




    Como instrumento de vocação transnacional e, portanto, pretensamente compatível com distintos sistemas jurídicos, a CISG é atualmente a maior compilação codificada pelo hard law de regras uniformes do comércio internacional, possuindo elevado grau de aceitação (GASPAR; JACOB, 2020, p. 351).




    Em 2016, a jurista Schwenzer levantou que entre os dez maiores exportadores, nove eram signatários da Convenção, o que significa que aproximadamente 80% dos contratos internacionais de compra e venda são regidos pela CISG (SCHWENZER, 2016, p.64).




    2.1 PROMULGAÇÃO DA CISG NO BRASIL




    Embora o Brasil tenha participado ativamente das comissões executiva e redatora durante a elaboração da Convenção das Nações Unidas sobre Contratos de Compra e Venda Internacional de Mercadorias (SOARES; GREBLER, 2015, p.195), a promulgação da norma só ocorreu em 2014, por meio do Decreto nº 8.327/14.9




    Com a assinatura do Brasil, concluiu-se a retificação de todos os países integrantes do Mercosul.




    Dentre os elementos que motivaram a retificação brasileira da CISG10, devemos destacar que a legislação sobre arbitragem já permitia que os litigantes optassem por norma diversa à brasileira, a ser aplicada no caso em questão, além de que a aplicação sistemática da Lei de Introdução às Normas e do Código Civil possibilitava que sociedades empresárias brasileiras se sujeitassem à CISG11 (SOMBRA, 2015, p. 260). É possível, também, mencionar a “necessidade de se ajustar as práticas contratuais brasileiras aos padrões em uso nos mercados internacionais” (EVANGELISTA, 2018, p.90).




    Responsável pela tradução da norma para o português, o jurista Eduardo Grebler, em momento anterior a adesão do Brasil à CISG, já dissertava que a norma pátria dificilmente seria escolhida para tutelar contratos internacionais, em virtude de suas peculiaridades, e que




    Diante dessa rejeição das leis brasileiras para regular o contrato internacional de compra e venda, duas possibilidades se apresentam: submeter o contrato ao direito de país estrangeiro - normalmente desconhecido da parte situada no Brasil, analogamente ao que acima se descreveu em relação ao direito brasileiro -, ou submetê-lo a um instrumento normativo internacional como a Convenção, previamente conhecido e uniformemente aplicável em grande número de países. (GREBLER, 2008, p.99).




    Fatos, estes, que contribuíram para que a CISG fosse promulgada no Brasil, como poderá ser visto na exposição de motivos do documento que deu origem ao processo de incorporação da Convenção ao ordenamento pátrio.




    2.1.1 Processo Legislativo Brasileiro




    O projeto para aprovação da CISG teve início com o envio da Mensagem do Poder Executivo federal nº 636, de 4 de novembro de 2010, encaminhada ao Congresso através do Aviso nº 722 da Casa Civil, devidamente acompanhada pela Exposição de Motivos, do Ministério das Relações Exteriores, nº 131 de 30 de março daquele mesmo ano.




    A mensagem, assinada pelo então Presidente Lula, era constituída pelo seguinte conteúdo:




    Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, combinado com o art. 84, inciso VIII, da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado, interino, das Relações Exteriores, o texto da Convenção das Nações Unidas sobre Contratos de Compra e Venda Internacional de Mercadorias, estabelecida em Viena, em 11 de abril de 1980, no âmbito da Comissão das Nações Unidas para o Direito Mercantil Internacional. (BRASIL, 2010, online)




    É interessante apontar que a exposição de motivos foi assinada pelo Ministro das Relações Exteriores interino, Antônio de Aguiar Patriota, que viria a se tornar titular no próximo governo, e não pelo então Ministro Celso Amorim. Por ausência de tradução oficial em português12, coube ao renomado especialista, Eduardo Grebler, confeccionar a versão na língua pátria.




    No documento citava-se, ainda, o apoio do Conselho de Ministros da Câmara de Comércio Exterior (Camex) e da população brasileira, vez que o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) consultou diversas entidades empresariais, que manifestaram o interesse na adoção da CISG.




    A Camex, que à época integrava o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio – e que hoje compõe estrutura administrativa do Ministério da Economia – debateu oficialmente sobre a promulgação da Convenção no ano anterior ao envio da Mensagem Presidencial ao Congresso, ocasião em que emitiu a Nota Técnica nº01/2009/CAMEX-SECEX de 8 de dezembro de 2009. O assunto firmado no documento foi explícito, “Assunto: Convenção de Viena sobre Compra e Venda Internacional de Mercadorias. Adesão brasileira” (BRASIL, 2009, online).




    A nota apoiava-se em diversos fundamentos jurídicos e econômicos. Pelo lado legal, afirmava que inicialmente não havia qualquer óbice no ordenamento interno para que a adoção fosse realizada, e, mesmo que houvesse, seria possível, ainda, adotar reservas a certos dispositivos legais13, desde que autorizado (BRASIL, 2009, online). Pontuou-se até mesmo que se tratava de uma promoção da segurança jurídica para contratos internacionais.




    No âmbito econômico, os posicionamentos abarcaram tanto a micro quanto a macroeconomia.




    Em um sentido mais estrito, voltado ao particular, levantou-se que empresários menores, ou que não dispunham de condições para manter advogados no exterior, poderiam conseguir profissionais no Brasil que teriam o conhecimento da norma aplicada, sem gastos adicionais, o que tornaria até mesmo a empresa mais competitiva.




    Já no campo nacional, foi defendido que a norma coaduna com a Política de Desenvolvimento Produtivo, ampliando a participação do Brasil nas exportações globais e a “dinamização das médias e pequenas empresas, com o aumento das empresas exportadoras” (BRASIL, 2009, online). Tal questão apresentaria, ainda, um ganho para os negócios que envolvem os países integrantes do MERCOSUL, uma vez que todos já haviam ratificado a Convenção.




    No decorrer da própria nota técnica, que avaliava como positiva a adoção da CISG, a Camex citou também o apoio de outras organizações como da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp) e a própria UNCITRAL.




    O processo de incorporação da CISG, dentro do Congresso Nacional, teve início na Câmara dos Deputados, em 18 de maio de 2011, quando a Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional apresentou o projeto de Decreto Legislativo nº 222 de 2011, com a seguinte ementa:




    Aprova o texto da Convenção das Nações Unidas sobre Contratos de Compra e Venda Internacional de Mercadorias, estabelecida em Viena, em 11 de abril de 1980, no âmbito da Comissão das Nações Unidas para o Direito Mercantil Internacional (BRASIL, 2011, online).




    O processo foi de relatoria do deputado Roberto Lucena, e a Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, em reunião ordinária, aprovou por unanimidade o relatório e voto – favorável – do parlamentar.




    Todo o procedimento correu em tramitação em regime de urgência, com o encaminhamento para a Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, em 25 de maio de 2011, que, em 13 de setembro daquele mesmo ano, também aprovou por unanimidade o parecer favorável do relator. Em voto mais sucinto do que as demais Comissões, a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 25 de outubro de 2011, aprovou sem desavenças o relatório e parecer do deputado Gabriel Guimarães, que concluiu que




    Examinando-se o texto da Convenção em apreço, nada encontramos de incompatibilidade entre o ali assentado e os princípios e normas que informam o texto constitucional vigente. Do ponto de vista da juridicidade, também não há o que se objetar. A redação e a técnica legislativa empregadas no projeto de decreto legislativo revelam-se adequadas, satisfazendo às exigências da Lei Complementar nº 95/98 (BRASIL, 2011, online).




    Por se tratar de um tema não correlato aos direitos humanos, em 08 de março de 2012, a votação foi realizada em turno único, por meio de sessão extraordinária, que resultou na aprovação da redação assinada pelo Deputado Gabriel Guimarães. Consequentemente, em sequência, houve o envio da questão ao Senado Federal, por meio do Ofício nº 81/2012/PS-GSE.




    Com igual rapidez, em 19 de março de 2012, menos de uma semana após a votação na Câmara dos Deputados, o Senado Federal acusou o recebimento do projeto e abriu prazo para emendas e manifestação da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre o tema. O Projeto de Decreto Legislativo recebeu a numeração 73/2012 (na casa de origem era o nº 222/2011).




    A relatoria, do Relatório Legislativo, foi dada ao senador Francisco Dornelles que devolveu a pasta com parecer em 29 de agosto de 2012, tendo a Comissão apresentado parecer favorável, nº 1149/2012-CRE, ao relatório em 13 de setembro do mesmo ano.




    O projeto que seria colocado para deliberação em 25 de setembro de 2012, foi postergado para 16 de outubro de 2012, quando finalmente foi aprovada a promulgação do Decreto Legislativo nº 538 de 2012. O decreto, que possui apenas 2 artigos, consta com a seguinte redação.




    Aprova o texto da Convenção das Nações Unidas sobre Contratos de Compra e Venda Internacional de Mercadorias, estabelecida em Viena, em 11 de abril de 1980, no âmbito da Comissão das Nações Unidas para o Direito Mercantil Internacional.




    O Congresso Nacional decreta:




    Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção das Nações Unidas sobre Contratos de Compra e Venda Internacional de Mercadorias, estabelecida em Viena, em 11 de abril de 1980, no âmbito da Comissão das Nações Unidas para o Direito Mercantil Internacional.




    Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida Convenção, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.




    Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. (BRASIL, 2012, online).




    É interessante apontar que o Congresso determinou que eventuais alterações na Convenção não serão incorporadas automaticamente ao ordenamento jurídico, sendo necessário que o ajuste siga os trâmites legais no legislativo.




    No ano seguinte, em 4 de março de 2013, o Brasil finalmente depositou, junto ao Secretário Geral das Nações Unidas, sua adesão a Convenção, o que, por força do art. 99 (2)14 da própria CISG, culminou com a vigência – no plano internacional – se iniciando apenas em 1 de abril de 2014. Ressalvando que




    vigência internacional não é o mesmo que tratar da vigência interna, uma vez que não necessita de manifestação do Chefe do Poder Executivo. Assim, no Brasil, a promulgação da Convenção de Viena de 1980 deu-se em 16 de outubro de 2014, por meio do Decreto Executivo º 8.237 que incorporou, definitivamente, o texto convencional ao sistema jurídico nacional (EVANGELISTA, 2018, p.94)




    




    

      

        1 O acrônimo se refere ao Instituto Internacional para a Unificação do Direito Privado, ou, no original “The International Institute for the Unification of Private Law”.


      




      

        2 A última edição dos princípios da UNIDROIT é de 2016, e pode ser vista como uma codificação de princípios para guiar as relações de comércio internacionais. Embora sua observância não seja obrigatória, possui grande aceitação internacional (UNIDROIT, 2022, online) https://www.unidroit.org/contracts/#1456405893720-a55ec26a-b30a


      




      

        3 Nos mesmos termos que a autora, adverte-se para a não confusão da aludida Convenção com a Conferência de Haia de 1980.


      




      

        4 Lei Uniforme sobre a Formação dos Contratos de Compra e Venda (LUFC), no original, Uniform Law on the formation of Contract for the international Sale of Goods (UFL).


      




      

        5 Lei Uniforme sobre a compra e venda internacional de mercadorias (LUVI), no original, Uniform Law on International Sale of Goods (ULIS)


      




      

        6 Tradução livre do autor: A Convenção das Nações Unidas sobre Contratos de Compra e Venda Internacional de Mercadorias provou ser uma peça de harmonização de grande sucesso. Ela foi adotada por quase 80 Estados signatários, incluindo a maior parte dos principais países comerciais do mundo. Seu sucesso não nasceu da noite para o dia. Os esforços para criar uma lei uniforme datam da década de 1920 e a Convenção vigente foi criada na esteira de uma tentativa anterior, sem sucesso, de uniformização


      




      

        7 Acrônimo para The United Nations Commission on International Trade Law, traduzido livremente como “Comissão das Nações Unidas para o Direito Comercial Internacional”.


      




      

        8 Relatório da primeira sessão da UNCITRAL, página 78, disponível em: https://uncitral.un.org/sites/uncitral.un.org/files/media-documents/uncitral/en/a7216-e.pdf
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